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Autor: 

DECISÃO -

A Jurisprudência do STF favorece o pedido de antecipação do Município 

"Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

TRIBUTÁRIO. FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM. DIMINUIÇÃO DO 

REPASSE DE RECEITAS. PROGRAMAS DE INCENTIVO FISCAL (PIN E PROTERRA). 

ARTIGO 159, I, "B", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO 

GERAL RECONHECIDA NO RE N. 572.762. COMPARATIVO DOS DADOS DO BALANÇO 

GERAL DA UNIÃO - BGU COM AS PORTARIAS DA SECRETARIA DO TESOURO 

NACIONAL. DEDUÇÃO DE 5,6% PARA O FUNDO SOCIAL DE EMERGÊNCIA - FSE E 

FUNDO DE ESTABILIZAÇÃO FISCAL - FEF RESTITUIÇÕES DO IMPOSTO DE RENDA 

RETIDO NA FONTE PELA UNIÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 279 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. A concessão de benefícios fiscais por legislação infraconstitucional 

não pode implicar a diminuição do repasse de receitas tributárias 

constitucionalmente assegurado aos Municípios. Assim sendo, a dedução das 
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receitas efetivadas pela União à titulo de contribuições para o Programa de 

Integração Nacional - PIN e para o Programa de Redistribuição de Terras e de 

Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste - PROTERRA, não poderiam ter 

como consequência a diminuição do valor a ser recebido pelos Municípios, em 

consonância com o artigo 159, I, "b", da Constituição Federal. (Precedentes: RE n. 

572. 762-RG, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 05.09.08; ARE n. 

664.844-AgR, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, 1ª Turma, 06.03.12; DJe de RE n. 

535.135-AgR, Relator o Ministro Ayres Britto, 2ª Turma, DJe de 18.10.11; ADI n. 4.597-

MC, Relator o Ministro Marco Aurélio, Plenário, DJe de 05.09.11; AI n. 665.186-ED, 

Relator o Ministro Celso de Mel/o, 2ª Turma, DJe de 28.02.11; RE n. 548.018-AgR, 

Relator o Ministro Joaquim Barbosa, 2ª Turma, DJe de 12.11.10; RE n. 477.854-ED, 

Relatora a Ministra Ellen Gracie, 2ª Turma, DJe de 22.05.09; RE n. 499.613-AgR, 

Relator o Min. Cezar Peluso, 2ª Turma, DJe de 14.11.085; RE n. 645. 763, Relator o 

Ministro Ayres Britto, DJe de 07.02.12; RE n. 631.414, Relator o Ministro Ricardo 

Lewandowski, DJe de 17.05.12, entre outros). 

2. Deveras, quanto às demais questões suscitadas pelos recorrentes, 

entendimento diverso do adotado pelo acórdão recorrido, demandaria o reexame do 

contexto fálico-probatório engendrado nos autos, o que inviabiliza o extraordinário, a teor do 

Enunciado da Súmula n. 279 do Supremo Tribunal Federal, que interdita a esta Corte. em 

sede de recurso extraordinário, sindicar matéria tática, verbis: para simples reexame de 

prova não cabe recurso extraordinário. 3. ln casu, o acórdão originariamente recorrido 

assentou: TRIBUTÁRIO. FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIO (FPM). 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO Nº 20.910/32. PORTARIA STN E BGU. NÃO 

INCLUSÃO E EXCLUSÃO INDEVIDA DE VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO FUNDO. 

PIN E PROTERRA. FEF E FSE (5,6%). RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO 

DC1cu111e111o ass111aJo digitalmente pt:lo(a) JUIZ FEDERA L ITAGIBA CATIA PR ETA NETO em 25/03/20 15. ~0 111 base 11a L.!i 11..1 19 de 19/12/2006 
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NA FONTE PELA UNIÃO, AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES. INOCORRÊNCIAS. (. . .) 

3. Razão não assiste ao Município-Apelante quanto aos argumentos 

referentes à diferença entre a arrecadação expressa nas Portarias da Secretaria do Tesouro 

Nacional {STN), vez que os montantes dos repasses da União para o FPM se encontram 

corretos, não se podendo comparar os valores das Portarias da STN e do BGU, já que não 

espelham exatamente os mesmos valores, notadamente em face da defasagem temporal 

existente e diversidade de regimes de apuração. Por outro lado, não restou comprovado 

que as diferenças existentes entre os dois documentos tenha influenciado a base de 

cálculos dos Fundos de Participação ou mesmo causado quaisquer prejuízos aos estados, 

DF e municípios. 

4. Correta a dedução do percentual de 5,6% para o Fundo Social de , , 

Emergência - FSE e para o Fundo de Estabilização Fiscal - FEF, nos termos do art. 72, § 5°, 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias de 1988. 

5. De fato, não há que se falar em indevida dedução para FSEIFEF, tendo 

por base o limite máximo permitido, vez que todos os dados indicam que as variações do IR 

e do IP/ sempre foram, no mínimo, igual ou superiores a 5,6% da arrecadação total, o que 

caracteriza a inexistência de qualquer diferença a favor dos municípios em decorrência das 

divergências eventualmente verificadas. Ademais, conforme a decisão do TCU, restou 

demonstrada a impossibilidade, em face dos dados contábeis disponíveis, de se determinar 

se os Municípios ou Estados sofreram qualquer prejuízo com a utilização do percentual no 

máximo permitido. 

6. Correto o procedimento adotado pela STN para a obtenção da base de 

cálculo do FPM, em que os valores correspondentes às contribuições ao PIN e ao 

PROTERRA são deduzidos do imposto original. De fato, tais valores devem ser deduzidos 

porque, embora arrecadados a título de imposto de renda, correspondem a incentivos 

D0cumc111o assinado d1giu1 ln1c111e pelo(a) JUIZ FEDERAL ITAGIBA CATíA PRETA NETO cm 25/03/2015, com base na Lei 11 A 19 tk 19/1 2/2006. 
A uute111ic idade deste poderá ser veriticada em hllp://www.trf1 .ju.~.br/uu1enticidade, mediante código 50833503400211 . 

\ 
Pág. 3/5 



_,. ~ 
/2-', 'li .. 

:j 1,,... • 

-S F!s j 1 

00 1 597120:?01540 1 3 .!tO l 

PODER JU DICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRlA DO DLSTRJTO FEDERAL 

Processo Nº 00 1597 1-20.20 15.4.0 1.3400 - 4" VARA FEDERAL 
1 ° de registro e-CVD 001 12.20 l5.00043400. 1.00117/00032 

fiscais redirecionados para aplicações em regiões incentivadas e como tal, constituem 

renúncia de receitas, e são deduzidos da base de cálculo da repartição tributária da União, 

conforme estabelecido na legislação pertinente. 

7. Quanto às deduções de restituições de imposto de renda retido na fonte 

pela União (IRRF-União), melhor sorte não socorre o(s) município(s), na medida em que 

'(. .. )É inviável o pedido de recálculo das parcelas do FPM, por força de pretendida inclusão 

na base de cálculo do FPEIFPM, dos valores restituídos pela União a seus servidores e aos 

de suas autarquias e fundações, após as declarações anuais de ajuste do Imposto de 

Renda, pois a quantificação desses valores dependeria de impraticável prova pericial que 

identificasse as restituições feitas a cada um desses servidores, em todo o País' (AC 

2000.34.00.007892-7/0F, Rei. Desembargador Federal Antônio Ezequiel da Silva, Sétima 

Turma, DP p. 64 de 10/11/2006)." 

8. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(RE 607100 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 18/09/2012, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-193 DIVULG 01-10-2012 PUBL/C 02-10-2012)" 

Qualquer benefício ou isenção tendente à diminuição do repasse de receitas 

tributárias constitucionalmente assegurado aos Municípios deve ser afastada. 

Assim, defiro o pedido de antecipação da tutela e determino que a União 

utilize como cálculo da cota parte do FUNDES os 20% sobre o repasse ao FPE, FPM e 

!PI-exportação de maneira integral SEM o desconto na base de cálculo dos benefícios, 

incentivos e isenções concedidos pela União, notificando-se os Secretários do Tesouro 

Nacional e da Receita Federal do Brasil. 

Intimem-se. Cite-se. 
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Brasília, 25/03/2015. 

ITAGIBA CATTA PRETA NETO 
JUIZ FEDERAL TITULAR 
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